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Estado de Santa Catarina 

Prefeitura Municipal de Balneário Camboriú 
Secretaria de Desenvolvimento e Inclusão Social  
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente            

 
 

Rua 1822, n°1510 – Casa dos Conselhos | Bairro Centro - SC | CEP: 88.330-484 | Fone: +55 47 3367.0129 
 cmdcabalneariocamboriu@gmail.com  

 

REQUERIMENTO DE RENOVAÇÃO  

 

Senhora Thifani Vargas Elias   

Presidenta do Conselho Municipal de Assistência Social CMAS 

situado à Rua 1.822, n°1510 – anexo a Casa dos Conselhos. CEP 88.330.484 - 

Balneário Camboriú/SC. 

 

A Associação de Proteção Acolhimento e Inclusão Social – PAIS, com sede na Rua 

Bom Retiro, n°1251, Bairro dos municípios, Balneário Camboriú – SC,  por meio de seu 

representante legal Karina Gonçalves dos Passos, portador do CPF nº 935.473.749-87, 

vem REQUERER a este Conselho, pedido de renovação do Plano de Trabalho da 

Associação PAIS através dos projeto PENSE LEVE. 

Declaro estar ciente das normas e exigências fixadas por este Conselho, em relação ao 

pedido acima formulado 

 

                                                                       Balneário Camboriú, 23 de outubro de 2024 

            

                                          P.P___________________________ 

Karina Gonçalves dos Passos 

Representante legal da Associação de Proteção Acolhimento e Inclusão Social  
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 PLANO DE TRABALHO 

PENSE LEVE 

  1 – PROPONENTE – OSC.

1.1-ENTIDADE PROPONENTE: 
Associação  de  Proteção  Acolhimento  e  Inclusão 
Social/PAIS

1.2- CNPJ: 
10.213.178/0001-74

1.3- ENDEREÇO e CEP: 
Rua Bom Retiro n 1251 Bairro dos Municípios / CEP 88337-420  
1.4- CIDADE: 

Balneário 
Camboriú 

1.5- U.F: 

SC

1.6-  DATA  DE 
CONSTITUIÇÃO: 
12  de  maio  de 
2008

1.7-DDD/TELEFONE: 
(47)33984949
1.8- 
E-MAIL: 
paisbcinclusaosocial@live.com
1.9- SITE: paisbc.org

1.10- NOME DO RESPONSÁVEL (Presidente da 
OSC):
Eduardo de Camargo Assis  

1.11- CPF:487.704.009.97
1.12-C.I./ÓRGÃO 
EXPEDIDOR:6.213.436 SSP

1.13- ENDEREÇO DA OSC:
 Rua Bom Retiro n 1251 Bairro dos Municípios 

1.14- CIDADE:

Balneário 
Camboriú 

1.15- 
U.F:

SC

1.16- CEP:

88337-420

1.17- DDD/TELEFONE:
47 33984949
1.18-E-MAIL
paisbcinclusaosocial@live.com
1.19- SITE: paisbc.org

  2 - DESCRIÇÃO DO PROJETO.

 2.1 TÍTULO DO PROJETO:
Projeto Pense Leve

2.2 PERÍODO DE EXECUÇÃO:
Início: 01/01/2025

Término:31/12/2025

 2.3- IDENTIFICAÇÃO DO OBJETO:

O objeto deste Plano de Trabalho é realizar  atendimento em grupo ou individual 

proporcionando nestes atendimentos reflexões sobre o que pensa e sente, buscando 
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assim trabalhar a inserção dos participantes na inclusão social e suas expectativas e 

desejos sobre o futuro, exercitando a autoestima, hábitos, saúde mental, dificuldade 

de relacionamento, medos e tudo que possa de alguma forma impedir de viver uma 

vida  mais  saudável  e  dinâmica.  Com estes  encontros  visa-se  adquirir  uma nova 

expectativa  de  vida  com  liberdade  para  expor  seus  sonhos  e  através  de  um 

planejamento colocá-los em ação e prática.
2.4 - O grupo foi idealizado para fortalecer o desenvolvimento humano promovendo o 

bem-estar físico e mental de jovens e adultos.

O  Projeto  tem  como  objetivo  promover  o  bem-estar  da  família  superando  seus 

complexos sociais intensificados pela pandemia, onde vivemos momentos de muita 

ansiedade e reclusão trazendo para este usuário momentos de muita ansiedade com 

alterações cognitivas.

O projeto PENSE LEVE é um grupo que tem por objetivo realizar uma abordagem 

social, fazer com que as pessoas tenham melhor qualidade de vida, através de uma 

alimentação mais saudável, práticas de atividades físicas e o cuidado com a saúde 

emocional, assim como identificar através da convivência e da criação de vínculos 

demandas dentro da assistência social.  O grupo se divide em dois momentos: O 

primeiro é destinado a um passeio em pontos turísticos da nossa região, onde é 

realizado alguma atividade física, conversa informal e a apreciação daquele espaço. 

O segundo é realizado no grupo terapêutico juntamente com uma psicóloga, uma 

psicóloga e duas agentes sociais onde é trabalhado questões emocionais e é um 

momento de reflexão e fala dos participantes.

De acordo com a Organização Mundial da Saúde (OMS), saúde mental é um estado 

de  bem-estar  no  qual  o  indivíduo  é  capaz  de  usar  suas  próprias  habilidades, 

recuperar-se do estresse rotineiro, ser produtivo e contribuir com a sua comunidade.

A saúde mental é parte do que sustenta as capacidades individuais e coletivas das 

pessoas para tomar decisões, estabelecer relações e moldar o mundo. Em suma, “a 

saúde mental é um direito humano fundamental. É um elemento essencial  para o 

desenvolvimento pessoal, comunitário e socioeconômico”.

O grupo Pense Leve ocorre semanalmente  na Casa da Família com 4 grupos, sendo 

realizado nas terças, quartas, quinta e sextas-feiras com mais de 900 cadastrados,  

uma média de 250 pessoas semanalmente são atendidas, com faixa etária acima de 

16 anos.
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O bem-estar  é um estado de satisfação no qual a pessoa se sente bem física e 

emocionalmente.  As relações com familiares,  amigos/as e colegas de trabalho,  a 

relação com o trabalho, a alimentação, o padrão de sono e as atividades nos tempos 

livres interferem no nosso bem-estar e, assim, na nossa saúde.

Balneário Camboriú recebe diariamente inúmeras famílias em busca de uma vida 

com qualidade, buscando melhoria de vida e trabalho. Ocorre que algumas pessoas 

por inúmeras razões não conseguem consolidar seus sonhos, podendo agravar ou 

interferir  no  seu  estado  mental,  aumentando  gradativamente  os  números  de 

ansiedade, depressão e até mesmo tentativa de suicídio ou até mesmo ao suicídio. 

Neste sentido, o projeto tem o intuito de proporcionar um espaço de fala para que os 

participantes  possam  expor  suas  dificuldades  elaborando  junto  ao  grupo  e  o 

profissional de psicologia planos de ação que possam tornar aquele sonho ou projeto 

em realidade.

3 - CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO

Descrição pormenorizada das metas quantitativas e mensuráveis a serem atingidas, 

devendo  estar  claro,  preciso  e  detalhado  o  que  se  pretende  realizar  ou  obter 

cronograma  físico  de  execução  do  objeto,  definição  e  estimativa  de  tempo  de 

duração das etapas, fases ou atividades, devendo estar claros, precisos e detalhados 

os meios utilizados para o atingimento das metas.

3.1 – META 3.2 
ESPECIFICAÇÃO/ 
LOCALIDADE

3.3-INDICADOR FÍSICO 3.4- DURAÇÃO

 UNIDADE QUANTID
ADE

INÍCIO  TÉRMINO

  
Atendiment

Na sede da OSC, 

nas escolas, no 

Atendimento 11.000

(onze 

01/01/2025 31/12/2025
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os equipe 

multidiscipli

nar  

centro de 

inteligência 

emocional  ou 

onde solicitarem 

nosso projeto em 

Balneário 

Camboriú

mil)

Indicadores qualitativos e quantitativos a serem utilizados para a aferição do 
cumprimento das metas ou de alteração da realidade local:
MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO
1)Avaliação  periódica:  a  avaliação  dos  grupos,  palestras  e  atendimentos 

multidisciplinares  serão  aplicados  periodicamente,  através  de  questionário  de 

satisfação  onde  os  participantes  e  pacientes  voluntariamente  avaliarão  o 

desempenho, estrutura, clareza e relevância das informações. 

2)  Avaliação:  será  fornecido  ao  CMDCA  ou  outro  órgão  indicado  relatório  de 

atividades que possibilite a avaliação e monitoramento das metas a serem atingidas. 

3) Avaliação de impacto: será realizada através das altas psicológicas, avaliação dos 

resultados obtidos nos grupos feitas pelo conjunto de profissionais.

4-PLANO DE AÇÃO

4.1Objetivo Geral 4.2Objetivos 
Específicos

4.3Atividades relacionadas a 
cada objeto específico

Possibilitar o 

desenvolvimento da 

saúde mental através 

do atendimento em 

grupo.

Promover e prevenir 

doenças mentais que 

podem se desenvolver 

por ausência de 

qualidade e 

concretização de 

projetos de vida.

Conscientizar a 

O grupo foi idealizado para 

fortalecer o desenvolvimento 

humano promovendo o bem-estar 

físico e mental de jovens e adultos.

O atendimento em grupo é aberto à 

comunidade. O projeto visa o 

fortalecimento de vínculos 

buscando o bem-estar psicossocial
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comunidade da 

importância no cuidado 

à saúde mental e de 

bem-estar.

Trabalhar em rede 

para melhor atender as 

necessidades dos 

usuários, integrando 

estas pessoas ao 

convívio social.

O grupo Pense Leve ocorre 

semanalmente na Casa da Família 

com 4 grupos, sendo realizado nas 

terças, quartas, quinta e sextas-

feiras com mais de 900 

cadastrados, uma média de 250 

pessoas semanalmente são 

atendidas, com faixa etária acima 

de 16 anos.

5- CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO (R$)
 CONCEDENTE (REPASSE)

Janeiro Fevereiro Março Abril 
META
Exercício 2025

R$ 33.300,00
Monetária

R$ 33.300,00
Monetária 

R$ 33.300,00
Monetária

R$ 33.300,00
Monetária

Maio Junho Julho Agosto 
R$ 33.300,00
Monetária

R$ 33.300,00
Monetária

R$ 33.300,00
Monetária

R$ 33.300,00
Monetária

Setembro Outubro Novembro Dezembro 
R$ 33.300,00
Monetária

R$ 33.300,00
Monetária

R$ 33.300,00
Monetária

R$ 34.491,63
Monetária

-TOTAL GERAL CONCEDENTE: 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA FUNDO MUNICIPAL DA ASSISTÊNCIA  SOCIAL  - 
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FMAS

Número do empenho: 59 Espécie global 

Unidade orçamentária 27001

Despesa 828-3.3.50.43.02 

Fonte de recursos 300000 – SF Recursos Ordinários

  PROPONENTE (CONTRAPARTIDA FINANCEIRA, QUANDO HOUVER)
Meta Janeiro Fevereiro Março Abril Maio 

Exercício 

2025

R$ R$ R$ R$ R$ 

META Junho Julho Agosto Setembro Outubro Novembro 
Exercício 

2025

R$ R$ R$ R$ R$ 

Meta Dezembro 
Exercício 2025  

TOTAL GERAL PROPONENTE: R$ 0,00

6 – PREVISÃO DE DESPESAS E RECEITAS

Receitas Previstas

TERMO  COM  O  FUNDO 

MUNICIPAL  DE  ASSISTÊNCIA 

SOCIAL – FMAS 

UNIDADE

1

 VALOR 
UNITÁRIO

Despesa 
R$400.791,63

TOTAL

Despesa  - 
R$400.791,63

TOTAL GERAL RECEITAS: R$ 400.791,63
Despesas previstas UNIDAD

E
 VALOR 
UNITÁRIO

Total 2025
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Prestadores de serviço 

Uma  agente  social 20  horas/semanal 

contrato de serviço autônomo

12 R$ 2.500,00 R$30.000,00

 UM orientador jurídico 20 horas/semanal 

contrato de serviço autônomo

12 R$2.669,00 R$32.028,00

Uma  psicóloga  20  horas/semanal 

contrato de serviço autônomo

12  R$ 2.885,00 R$34.620,00

ENCARGOS

12 R$ 7.943,56 R$ 95.322,75

Uma assistente social 24 horas/semanal/ 

contrato de serviços autônomo. 

12  R$ 3.635,10 R$ 43.621,20

Uma  psicóloga  14  horas/  semanais/ 

contrato de serviços autônomo.

12 R$ 1.760,00 R$ 21.120,00

Coordenadora  administrativa20  horas/ 

Semanais.  Contratação  de  serviços  de 

terceiros. 

12 R$ 4.753,32 R$ 57.039,84

Uma  supervisora  técnica/psicóloga 

(aumento  de  horas)  20/horas/semanais. 

Contratação de serviço de terceiros

12 R$ 4.753,32 R$ 57.039,84

Honorários  contábeis  /  serviços  de 

terceiro

12 R$ 2.500,00 R$ 30.000
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Parágrafo  1:  os  valores  contidos  no  quadro  DESPESAS  PREVISTAS,  podem  ser, 

dependendo da necessidade remanejados entre eles, sendo permitido utilizar valores de 

outras despesas para cobrir despesas especificas, desde que contemplado neste plano 

de trabalho. 

Parágrafo  2:  os  cargos  de  direção,  coordenação,  assistência  social  e  orientação 

jurídica,  por,  além  de  atividades  administrativas  executarem  atividades  externas, 

poderão cumprir parte de sua carga horária fora da associação. As competências de 

cada cargo estão especificadas no regimento interno disponível na sede da OSC.

Parágrafo 3: a Associação PAIS pautada na lei nº13.019/2014, reservasse do direito de, 

tendo cumprido sua meta de atendimento trabalhar em regime de sobreaviso na semana 

de Natal de ano novo. Possibilidade acentuada visto que as crianças e adolescentes 

estão em férias escolares neste período, gerando assim falta nos atendimentos.

Parágrafo 4:as aferições das metas serão avaliadas anualmente conforme prevê a lei nº 

13.019/2014. 

Parágrafo 5:  os valores não utilizados no mês deverão ser aplicados para utilização 

futura dentro da vigência do plano de trabalho. 

TOTAL GERAL DESPESAS:  R$400.791,63

7- OBSERVAÇÕES GERAIS

  8 – DECLARAÇÃO

Na qualidade de representante da convenente, venho declarar, para os devidos fins e 

sob as penas da Lei, à ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA que:

a) Nossos controladores, diretores respectivos cônjuges ou companheiros não são 

membros do Poder Legislativo da União, Estados, Distrito Federal e Municípios. 
8
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(Art. 39, III da Lei 13.019/14)

b) Nenhum dos diretores incorre nas vedações da legislação, em especial o art. 39, 

VII da Lei 13.019/2014.

c) A organização não possui nenhum impedimento legal para realizar a presente 

parceria, conforme as vedações dos artigos 38 a 41 da Lei 13.019/14.

d) A organização não tem dívidas com o Poder Público;

e) Estar ciente do inteiro teor da legislação que rege a matéria, em especial da Lei 

13.019/2014, tendo as condições legais de firmar a parceria com a administração 

pública e não incorrendo em nenhuma das vedações legais;

f) A organização possui todos os documentos originais referentes às cópias simples 

de documentos apresentados (cópias de certidões, comprovantes de RG, CPF, 

contrato social, comprovantes de residência e outros) e que os apresentará 

administração pública quando solicitado e antes da assinatura da parceira, para 

fins de conferência;

g) A organização possui estrutura para a operacionalização do acordo de 

cooperação tal como proposto, estando ciente da obrigação de seguir as normas 

legais e estando ciente de que a administração pública não presta consultoria 

jurídica, técnica, contábil, financeira ou operacional;

h) A organização irá  prestar  contas dos bens transferidos a título  de empréstimo 

temporários pela concedente destinados à consecução do objeto do acordo de 

cooperação;

i) A  organização  está  apta  para  executar  o  objeto  desta  parceria  com todas as 

obrigações comerciais e legais, específicas da atividade/projeto a que se propõe a 

executar,  bem  como,  que  atende  às  convenções  e  acordos  nacionais  e 

internacionais pertinentes;

j) A associação irá receber e movimentar recursos exclusivamente em conta aberta 

somente  para  fins  de  convênio.

Com isso, pede-se o DEFERIMENTO do Projeto e Plano de Trabalho.

BALNEÁRIO CAMBORIÚ, 23 de outubro de 2024.

p.p

Assinatura do Representante OSC
9 - APROVAÇÃO PELO CONCEDENTE

9
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DEFERIDO (    )               INDEFERIDO (    )
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1.1 ESTADO DE SANTA CATARINA
PREFEITURA DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ
LEI 13.019/2014

FORMULÁRIO PARA APROVAÇÃO DE MINUTA - Decreto 8.489/2017 Art. 24

1 - DADOS DA MINUTA
Edital  n°  03/2023  –  Edital  de  Chamamento
Público

Número do Termo  de COLABORAÇÃO

1º T.AD. FMAS 07/2023
1.1 - Secretaria ou Fundo

FMAS - FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

1.2 - Gestor da Parceria

FAUSTO ZIMMER JUNIOR – MATR. 51422

1.3 - Data:

1.4 - Forma de Divulgação da Parceria:
▢ Edital de Chamamento

 Inexigibilidade▢
 Dispensa▢

1.5 - Instrumento de Parceria:
 Termo de Fomento▢

▢ Termo de Colaboração
 Acordo de Cooperação▢

TÍTULO DO PROJETO: Projeto Pense Leve

IDENTIFICAÇÃO DO OBJETO: objeto deste Plano de Trabalho é realizar atendimento em
grupo ou individual proporcionando nestes atendimentos reflexões sobre o que pensa e sente,
buscando assim trabalhar a inserção dos participantes na inclusão social e suas expectativas e
desejos sobre o futuro, exercitando a autoestima, hábitos, saúde mental, dificuldade de relacio-
namento, medos e tudo que possa de alguma forma impedir de viver uma vida mais saudável e
dinâmica. Com estes encontros visa-se adquirir uma nova expectativa de vida com liberdade
para expor seus sonhos e através de um planejamento colocá-los em ação e prática.

DESCRIÇÃO DO OBJETO A SER EXECUTADO E SEU DETALHAMENTO, JUSTIFICATIVA E IN-
TERESSE PÚBLICO, RELACIONADOS À PARCERIA, INCLUINDO A POPULAÇÃO BENEFICIADA
DIRETAMENTE, BEM COMO O DIAGNÓSTICO DA REALIDADE LOCAL E SEU NEXO COM AS
ATIVIDADES OU METAS DA PARCERIA.

O grupo foi idealizado para fortalecer o desenvolvimento humano promovendo o bem-estar
físico e mental de jovens e adultos.
O Projeto tem como objetivo promover o bem-estar da família superando seus complexos soci-
ais  intensificados  pela  pandemia,  onde vivemos  momentos  de  muita  ansiedade e  reclusão
trazendo para este usuário momentos de muita ansiedade com alterações cognitivas.
O projeto PENSE LEVE é um grupo que tem por objetivo realizar uma abordagem social,
fazer com que as pessoas tenham melhor qualidade de vida, através de uma alimentação mais
saudável, práticas de atividades físicas e o cuidado com a saúde emocional, assim como identi-
ficar através da convivência e da criação de vínculos demandas dentro da assistência social. O
grupo se divide em dois momentos: O primeiro é destinado a um passeio em pontos turísticos
da nossa região, onde é realizado alguma atividade física, conversa informal e a apreciação
daquele espaço. O segundo é realizado no grupo terapêutico juntamente com uma assistente
social, uma psicóloga e duas agentes sociais onde é trabalhado questões emocionais e é um
momento de reflexão e fala dos participantes. De acordo com a Organização Mundial da Saúde
(OMS), saúde mental é um estado de bem-estar no qual o indivíduo é capaz de usar suas
próprias habilidades, recuperarse do estresse rotineiro, ser produtivo e contribuir com a sua co-

BALNEÁRIO CAMBORIÚ- CAPITAL CATARINENSE DO TURISMO 
Rua Dinamarca, 320 | Bairro das Nações - SC | Cep 88.338-900 | Fone: +55 47 3267.7084 | Fax: +55 47 3367.1826 www.balneariocamboriu.sc.gov.br
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1.1 ESTADO DE SANTA CATARINA
PREFEITURA DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ
LEI 13.019/2014

FORMULÁRIO PARA APROVAÇÃO DE MINUTA - Decreto 8.489/2017 Art. 24

munidade.
A saúde mental é parte do que sustenta as capacidades individuais e coletivas das pessoas para
tomar decisões, estabelecer relações e moldar o mundo. Em suma, “a saúde mental é um dire-
ito humano fundamental. É um elemento essencial para o desenvolvimento pessoal, comu-
nitário e socioeconômico”.
O grupo Pense Leve ocorre semanalmente na Casa da Família com 4 grupos, sendo realizado
nas terças, quartas, quinta e sextas-feiras com mais de 900 cadastrados, uma média de 250 pes-
soas semanalmente são atendidas, com faixa etária acima de 16 anos.
O bem-estar é um estado de satisfação no qual a pessoa se sente bem física e emocionalmente.
As relações com familiares, amigos/as e colegas de trabalho, a relação com o trabalho, a ali-
mentação, o padrão de sono e as atividades nos tempos livres interferem no nosso bem-estar e,
assim, na nossa saúde.
Balneário Camboriú recebe diariamente inúmeras famílias em busca de uma vida com quali-
dade, buscando melhoria de vida e trabalho. Ocorre que algumas pessoas por inúmeras razões
não conseguem consolidar seus sonhos, podendo agravar ou interferir no seu estado mental,
aumentando gradativamente os números de ansiedade,  depressão e até mesmo tentativa de
suicídio ou até mesmo ao suicídio.
Neste sentido, o projeto tem o intuito de proporcionar um espaço de fala para que os partici -
pantes possam expor suas dificuldades elaborando junto ao grupo e o profissional de psicolo-
gia planos de ação que possam tornar aquele sonho ou projeto em realidade.

1.7 - ASSINATURA GESTOR DA PARCERIA 1.8 - ASSINATURA GESTOR DO FUNDO OU SECRETÁRIO

BALNEÁRIO CAMBORIÚ- CAPITAL CATARINENSE DO TURISMO 
Rua Dinamarca, 320 | Bairro das Nações - SC | Cep 88.338-900 | Fone: +55 47 3267.7084 | Fax: +55 47 3367.1826 www.balneariocamboriu.sc.gov.br
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ATA Nº026/2024. Aos vinte e dois dias do mês de outubro de dois mil e vinte e quatro, às 
nove horas, na Casa dos Conselhos. Os conselheiros se reuniram para realizar a REUNIÃO 
EXTRAORDINÁRIA DO CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL de 
Balneário Camboriú–SC. Estavam presentes os seguintes conselheiros: Marcia Aparecida 
Coelho, Lisiane Parizotto, José Antonio Margarida, Mariana Torres Roveda, Josiane Steil,  
Daiane Silva Vicente, Valdeci Matias, Thifani Vargas Elias, Danielli Berkembrok, Regina 
Moro Dal Bem, João Passos. Estavam presentes também: Washington representante da 
Associação de Pacientes Renais (APARBC). Pauta 01: Aprovação da ata n°025. Foi 
aprovada por unanimidade a ata. Pauta 02: Ofícios Expedidos e Documentos Recebidos. 
Expedidos: Email de dez de outubro da OSC Árvore da Vida enviando resolução que 
regulamenta inscrição neste CMAS; Email de quinze de outubro do Instituto Vivaz enviando 
resolução que regulamenta inscrição neste CMAS; Memorando 52.673- 2024 para 
Secretaria de Desenvolvimento e Inclusão Social (SDIS) e Contabilidade FMDCA 
solicitando documentação para renovação dos termos de colaboração deste CMAS aos 
anos de 2024 e 2025; Recebidos: Email de dezessete de outubro contendo Relatório de 
atividades de Setembro do corrente ano da AMA litoral; Memorando 54.331 de dezesseis 
de outubro a SDIS solicita preenchimento do Censo SUAS 2024 pelo CMAS; Protocolo 
96.512 – 2024 de dezessete de outubro da APAE contendo Relatório de Atividades do mês 
de setembro de 2024, referente ao Programa Socioassistencial; Protocolo 97.342 de vinte 
e um de outubro e email de vinte e um de outubro da OSC Árvore da Vida solicitando 
inscrição neste CMAS; A presidente Thifani pede a inclusão de análise do pedido de 
inscrição enviado pela OSC Árvore da Vida para Comissão de Normas e Inscrição;Pauta 
03: Curso de Capacitação; Presidente Thifani  explica que casos de manejo e dúvidas 
sobre o autismo estão acontecendo em várias instituições, sendo assim, apresenta 
proposta de curso para aquisição; o formato do curso é aberto para todos, com capacidade 
de até cem pessoas, com custo de até vinte e cinco mil reais a acontecer em dezembro 
deste ano; a proposta é aprovada por unanimidade. Pauta 04: Recomposição Comissão 
de Políticas; Presidente Thifani pede apoio para recomposição da comissão de políticas, 
sendo adicionados Josiane Steil e temporariamente Valdeci Matias, João Passos e Lisiane 
Parizotto, o que é aprovado por todos; os conselheiros Valdeci e João se dispõem a ajudar 
com a disponibilidade de carro para visita às entidades; Pauta 05: Renovação dos Termos 
de Colaboração 2024 e 2025; Para a renovação dos Termos de Colaboração vigentes 
aprovados com chamamento público para os anos de 2024 e 2025, levando em 
consideração o Memorando 52.673 de 2024 e a Lei Nº 13.019/2014 que estabelece o 
regime jurídico das parcerias entre a administração pública e as organizações da sociedade 
civil, compreendendo a necessidade de reajuste anual pela inflação bem como as 
demandas especificas analisadas por este CMAS, aprovou-se o reajuste em 5%. Ainda foi 
aprovado Ad Referendum os Planos de trabalho enviados, de modo que possa ser dada a 
celeridade necessária para encaminhamento da documentação e trâmites em outros 
órgãos da Prefeitura. Pauta 06: Leão do Bem; A conselheira Danielli explica que o evento 
Amigo do Leão vai premiar o Leão do Bem; este será um evento integrado que será 
realizado nos dias 30, 31 de outubro e 01 de novembro de 2024; a conselheira pede a 
presença de todos especialmente no dia 01 de novembro que acontecerá na Univali em 
Balneário Camboriú em parceria com o Conselho Municipal da Criança e do Adolescente; 
o conselheiro João destaca a importância de captação a fundo perdido para entidades 
governamentais e não governamentais, destacando a relevância deste evento. Pauta 07: 
Assuntos Gerais; a) A Comissão de Normas e Inscrição manifesta-se favorável a inscrição 
e projeto da OSC Árvore da Vida neste CMAS, aprovada por unanimidade; b) A presidente 
Thifani informa do pedido de alteração pela Secretaria de Desenvolvimento e Inclusão 
Social na Resolução 026/2024/CMAS de acolhimento aos imigrantes em que se retire a 
descrição da verba; os conselheiros discutem o conteúdo, aprovando a Resolução 
031/2024/CMAS e entrando em acordo quanto a confecção pelos conselheiros e destinação 
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de ofício à SDIS contendo orientações neste âmbito; Conselheira Márcia manifesta 
considerações sobre o benefício aluguel social; o conselheiro João explana que no caso do 
aluguel social o Poder Judiciário não está se pautando na nova lei para as determinações 
do benefício, o que idealmente deveria ser alinhado com o Judiciário e a Procuradoria 
Municipal; conselheiros discutem sobre benefícios sociais no geral; c) Conselheiro João 
sugere que as reuniões de 2025 deste CMAS sejam realizadas sempre nas segundas 
sextas-feiras do mês às 9h, o que é aprovado por todos; Nada mais a tratar, eu Lisiane 
Parizotto, primeira secretária, lavro a presente ata que segue assinada por mim e pelo 
presidente conforme deliberado por todos. 
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Alvará Sanitário

Prefeitura Municipal de Balneário Camboriú
Página

1 / 1http://www.bc.sc.gov.br
CNPJ: 83.102.285/0001-07 Fone: 3267-7000
Rua Dinamarca, , 320 - Bairro das Nações - 88.338-900 - Balneário Camboriú/ SC

Exercício:

2024

Número:

1534

Emissão:

01/01/2024

Nome/Razão Social

Contribuinte:

Inscrição Mun.:

Nome Fantasia:

151024 - ASSOCIACAO DE PROTECAO ACOLHIMENTO E INCLUSAO SOCIAL PAIS
159931

CASA DO ADOLECENTE

CPF/CNPJ: 10.213.178/0001-74

Início atividade:

10/10/2014

Pelo presente é concedido Alvará Sanitário, ao seguinte contribuinte:

Logradouro:

Complemento:

Bairro:

Cidade:

Número:

CEP:

Estado:

RUA BOM RETIRO

DOS MUNICIPIOS

Balneário Camboriú

1251

88.337-420

SC

Endereço/Localização

Atividade Principal

8730-1/99 - Atividades de assistência social prestadas em residências coletivas e particulares não
especificadas anteriormente

Atividade Secundária

Não existem atividades secundárias.

Validade

31/12/2024

Grau de Risco

Nível de perigo potencial de ocorrência, de danos, à integridade física e à saúde humana, ao meio ambiente, ao patrimônio ou incômodo a vizinhança, em
decorrência de exercício de atividade econômica, que será classificada como sem grau de risco, baixo grau e alto grau de risco.
(Lei Ordinária 4091/2017, Art 9º, §1º, III)

BAIXO GRAU DE RISCO
Aquela que permite o início de operação do estabelecimento sem a necessidade da realização de vistoria prévia, para a comprovação do cumprimento de
exigências, por parte dos órgãos e das entidades responsáveis pela emissão de licenças e autorizações de funcionamento.

A Secretaria de Saúde de Balneário Camboriú, através da Divisão de Vigilância Sanitária Municipal, nos termos de Código Sanitário Municipal, Lei
Complementar 40/2019, bem como, Lei Complementar 55/2019, Decreto Municipal nº 8766/2017, que estabelece as diretrizes nos processos de trabalho da
Divisão de Vigilância Sanitária Municipal, concede o Alvará Sanitário, conforme previsto em Lei Ordinária 4091/2017, Art. 27 e demais legislações municipais,
de acordo com despacho exarado em declaração para fins de inscrição no cadastro supracitado. O presente contribuinte fica sujeito ao Código Sanitário
Municipal e demais legislações complementares, no que couber, sem prejuízo das responsabilidades civil, administrativa e penal cabíveis.

Observação

OBRIGATÓRIA A FIXAÇÃO EM LOCAL VISÍVEL AO PÚBLICO

f86182fe-236e-4037-a0c6-c42055a82d28

Para a validação do documento acesse o QRCode ou
no portal da Prefeitura utilize a chave de validação.
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Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: 10.213.178/0001-74
Razão

Social: ASSOCIACAO PROTECAO ACOLHIMENTO E INCLUSAO SOCIAL PAIS

Endereço: R BOM RETIRO 1251 / MUNICIPIOS / BALNEARIO CAMBORIU / SC /
88337-420

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:12/10/2024 a 10/11/2024

Certificação Número: 2024101203471582421802

Informação obtida em 14/10/2024 15:15:20

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

Voltar Imprimir
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Nome (razão social): ASSOCIACAO DE PROTECAO ACOLHIMENTO E INCLUSAO SOCIAL - PAIS
CNPJ/CPF: 10.213.178/0001-74
(Solicitante sem inscrição no Cadastro de Contribuintes do ICMS/SC)

Esta certidão é válida para o número do CPF ou CNPJ informado pelo solicitante, que não consta da base de dados
da Secretaria de Estado da Fazenda.
O nome e o CPF ou CNPJ informados pelo solicitante devem ser conferidos com a documentação pessoal do
portador.

Ressalvando o direito da Fazenda Estadual de inscrever e cobrar as dívidas que vierem a ser apuradas, é certificado
que não constam, na presente data, pendências em nome do contribuinte acima identificado, relativas aos tributos,
dívida ativa e demais débitos administrados pela Secretaria de Estado da Fazenda.

Dispositivo Legal: Lei nº 3938/66, Art. 154
Número da certidão: 240140162403926
Data de emissão: 27/05/2024 10:55:12
Validade (Lei nº 3938/66, Art. 158): 23/11/2024

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada na página da Secretaria de Estado da Fazenda na Internet, no endereço:
http://www.sef.sc.gov.br

ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS ESTADUAIS

Este documento foi assinado digitalmente
Impresso em: 15/08/2024 14:20:09
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Nome (razão social): ASSOCIACAO DE PROTECAO ACOLHIMENTO E INCLUSAO SOCIAL - PAIS
CNPJ/CPF: 10.213.178/0001-74
(Solicitante sem inscrição no Cadastro de Contribuintes do ICMS/SC)

Esta certidão é válida para o número do CPF ou CNPJ informado pelo solicitante, que não consta da base de dados
da Secretaria de Estado da Fazenda.
O nome e o CPF ou CNPJ informados pelo solicitante devem ser conferidos com a documentação pessoal do
portador.

Ressalvando o direito da Fazenda Estadual de inscrever e cobrar as dívidas que vierem a ser apuradas, é certificado
que não constam, na presente data, pendências em nome do contribuinte acima identificado, relativas aos tributos,
dívida ativa e demais débitos administrados pela Secretaria de Estado da Fazenda.

Dispositivo Legal: Lei nº 3938/66, Art. 154
Número da certidão: 240140357805187
Data de emissão: 12/11/2024 16:15:23
Validade (Lei nº 3938/66, Art. 158): 11/05/2025

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada na página da Secretaria de Estado da Fazenda na Internet, no endereço:
http://www.sef.sc.gov.br

ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS ESTADUAIS

Este documento foi assinado digitalmente
Impresso em: 04/12/2024 11:05:27
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

 
Nome: ASSOCIACAO DE PROTECAO ACOLHIMENTO E INCLUSAO SOCIAL - PAIS
CNPJ: 10.213.178/0001-74 

Ressalvado  o  direito  de  a  Fazenda  Nacional  cobrar  e  inscrever  quaisquer  dívidas  de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

constam débitos  administrados  pela  Secretaria  da  Receita  Federal  do  Brasil  (RFB)  com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código  Tributário  Nacional  (CTN),  ou  objeto  de  decisão  judicial  que  determina  sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

1.

não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN).

2.

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 11:18:21 do dia 22/07/2024 <hora e data de Brasília>.
Válida até 18/01/2025.
Código de controle da certidão: 5C4E.5BC0.19B6.ACBD
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

 
Nome: ASSOCIACAO DE PROTECAO ACOLHIMENTO E INCLUSAO SOCIAL - PAIS
CNPJ: 10.213.178/0001-74 

Ressalvado  o  direito  de  a  Fazenda  Nacional  cobrar  e  inscrever  quaisquer  dívidas  de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

constam débitos  administrados  pela  Secretaria  da  Receita  Federal  do  Brasil  (RFB)  com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código  Tributário  Nacional  (CTN),  ou  objeto  de  decisão  judicial  que  determina  sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

1.

não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN).

2.

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 11:18:21 do dia 22/07/2024 <hora e data de Brasília>.
Válida até 18/01/2025.
Código de controle da certidão: 5C4E.5BC0.19B6.ACBD
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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Certidão Negativa de Débitos

Prefeitura Municipal de Balneário Camboriú
Página

1 / 1http://www.bc.sc.gov.br
CNPJ: 83.102.285/0001-07 Fone: 3267-7000
Rua Dinamarca, , 320 - Bairro das Nações - 88.338-900 - Balneário Camboriú/ SC

Número: 2024198125/2024
Data de emissão: 10/09/2024

Nome/Razão Social

ASSOCIACAO DE PROTECAO ACOLHIMENTO E INCLUSAO SOCIAL PAIS
10.213.178/0001-74

Contribuinte:

Cód. contribuinte: CPF/CNPJ:

Inscrição estadual:

151024

Endereço/Localização

BOM RETIROLogradouro:

Compl:

Bairro: DOS MUNICÍPIOS

Cidade: Balneário Camboriú

1251Número:

CEP: 88.337-420

SCEstado:

Finalidade

Certidão de pessoa

Validade

Esta certidão tem validade até 09/12/2024.

Aviso

NÃO  CONSTAM  débitos  constituídos  em  aberto  para  o  sujeito  passivo  acima  até  a  data  de  emissão  desta
certidão.

Ressalvado o direito a Fazenda Municipal cobrar e inscrever quaisquer dívidas de responsabilidade do sujeito
passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que NÃO CONSTAM PENDÊNCIAS em seu
nome, relativas a créditos tributários administrados pela Prefeitura Municipal de Balneário Camboriú.

3eb7b587-ee7c-4742-9bc1-5117821c40aa

Para a validação do documento acesse o QRCode ou
no portal da Prefeitura utilize a chave de validação.
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MENSAGEM IMPORTANTE PARA VOCÊ
O relatório detalhado está disponível em www.vivo.com.br/meuvivo e pode ser solicitado impresso, de forma permanente ou não.

Fique de olho! Os e-mails que a Vivo utiliza para enviar a Conta Digital são sempre terminados em "@vivo.com.br". Tenha cuidado
com outros remetentes, pois eles podem apresentar riscos.

Agradecemos pagamentos recebidos até a emissão desta conta. Mantenha o pagamento em dia e evite a suspensão parcial/total dos serviços e a inclusão nos orgãos de proteção do
crédito. Para pagamentos após o vencimento serão cobrados encargos de 2% e juros de 1% ao mês em conta futura. Central de Atendimento Anatel: 1331 (Geral), 1332 (Deficientes

Auditivos) e www.anatel.gov.br.     _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ 

 Autenticação Mecânica

Nome do Cliente

ASSOCIACAO DE PROTECAO ACOLHIMENTO

Vencimento Total a Pagar - R$

17/10/2024 132,56

Cód. Débito Automático 0421655435 - 0 Nº da Conta 0421655435 Mês Referência 09/2024

846200000012 325600690011 104216554352 092432410170

Yïåkïkåtïåkååttåååttåååttåtkååïkïkåïåïtkååktïååïktåkåïïkïåkkïåkïåtïkkåïtåtååkkïåïïåtkååtåïkkkïåïåïkåtïåkkïïååkt[

Pagar
via Pix

Nº da Conta: 0421655435
Mês de referência: 09/2024
Período: 25/08/2024 a 24/09/2024
Data de emissão: 28/09/2024

ASSOCIACAO DE PROTECAO ACOLHIMENTO
RUA BOM RETIRO, 1251
MUNICIPIOS
88337-420  BALNEARIO CAMBORIU - SC

Vencimento

17/10/2024

Total a Pagar - R$

132,56

Telefonica Brasil S.A.
Rua Alexandre Dohler, 129 - 12º Andar - Sala 1201
CEP 89201-260 - Joinville - SC
I.E.: 254433448 
CNPJ Matriz :02.558.157/0001-62
CNPJ Filial    :02.558.157/0013-04

www.vivo.com.br/meuvivoempresas

Central de Relacionamento: 10315.

Planos Anatel
201/POS/SMP - SMART EMPRESAS 0.5GB MAS

O que está sendo cobrado Quantidade de 
Plano/Pacote

Quantidade de
Números Vivo

Valor Total
R$

Serviços Contratados

SMART EMPRESAS 0.5GB MAS 2 2 62,02

SERVICO GESTAO DADOS EMPRESAS 2 2  -
SERVICO GESTAO VOZ EMPRESAS 2 2  -
SKEELO V1 2 2  -
VIVO NEWS LIGHT 2 2  -

INTERNET BOX 40GB EMP 4G 1 1 59,84

Subtotal 121,86

Utilização Dentro do Plano/Pacote Incluso 
Plano/Pacote

Utilizado
Minutos/Unidades

Valor Total
R$

APPS ESSENCIAIS B2B 600,00GB 325,00KB 0,00
FRANQUIA INTERNET COMPARTILHADA 41,00GB 436,00KB 0,00
FRANQUIA TORPEDO 2.000 - 0,00
FRANQUIA VOZ 80.000 min - 0,00
GESTAO VOZ - 06m54s 0,00
SERVICO GESTAO - - 0,00

Utilização Acima do Contratado

Ligações de Longa Distância 13m18s 0,00
Subtotal 0,00

Serviços Utilizados em Períodos Anteriores

Internet - Tarifação MB/KB 1,00KB 0,00
Subtotal 0,00

Serviços Telefônica Brasil 02.558.157/0135-74

Assinatura - Serviços Contratados - 10,70
Subtotal 10,70

TOTAL A PAGAR 132,56
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Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: 10.213.178/0001-74
Razão

Social: ASSOCIACAO PROTECAO ACOLHIMENTO E INCLUSAO SOCIAL PAIS

Endereço: R BOM RETIRO 1251 / MUNICIPIOS / BALNEARIO CAMBORIU / SC /
88337-420

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:19/11/2024 a 18/12/2024

Certificação Número: 2024111904001582421841

Informação obtida em 21/11/2024 10:52:20

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

Voltar Imprimir
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS
 

Nome: ASSOCIACAO DE PROTECAO ACOLHIMENTO E INCLUSAO SOCIAL - PAIS
(MATRIZ E FILIAIS)
CNPJ: 10.213.178/0001-74
Certidão nº: 64723796/2024
Expedição: 19/09/2024, às 20:31:43
Validade: 18/03/2025 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.
 

Certifica-se que ASSOCIACAO DE PROTECAO ACOLHIMENTO E INCLUSAO SOCIAL -
PAIS (MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o nº 10.213.178/0001-
74, NÃO CONSTA como inadimplente no Banco Nacional de Devedores
Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http://www.tst.jus.br).
Certidão emitida gratuitamente.
 
INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por
disposição legal, contiver força executiva.

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

Página 1 de 1

Dúvidas e sugestões: cndt@tst.jus.br
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ESTADO DE SANTA CATARINA 

PREFEITURA DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ 

 

 

DECLARAÇÃO 

 

 

Eu, Haydée Izabel Assanti, analista administrativo II, matrícula nº 7.069, nomeada 

gestora de parcerias da Lei 13.019 pelo Decreto nº 8643, de 25 de julho de 2017, 

declaro, para os devidos registros, que as prestações de contas por mim analisadas, 

até a parcela de número 09 de 2024, entre a entidade Associação de Proteção, 

Acolhimento e Inclusão Social – PAIS e o Fundo Municipal de Assistência Social, 

referente ao Termo de Colaboração PAIS-FMAS 07-2023 (ref_edital_03-2023), restam 

regulares, e em cumprimento ao plano de trabalho aprovado, quanto à eficácia e 

efetividade das ações realizadas e em execução. 

 

Balneário Camboriú, 29 de novembro de 2024 

 

 

 

 

Haydée Assanti 
Gestora de Parcerias  

Lei 13.019 
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Certidão Negativa de Débitos

Prefeitura Municipal de Balneário Camboriú
Página

1 / 1http://www.bc.sc.gov.br
CNPJ: 83.102.285/0001-07 Fone: 3267-7000
Rua Dinamarca, , 320 - Bairro das Nações - 88.338-900 - Balneário Camboriú/ SC

Número: 2024198125/2024
Data de emissão: 10/09/2024

Nome/Razão Social

ASSOCIACAO DE PROTECAO ACOLHIMENTO E INCLUSAO SOCIAL PAIS
10.213.178/0001-74

Contribuinte:

Cód. contribuinte: CPF/CNPJ:

Inscrição estadual:

151024

Endereço/Localização

BOM RETIROLogradouro:

Compl:

Bairro: DOS MUNICÍPIOS

Cidade: Balneário Camboriú

1251Número:

CEP: 88.337-420

SCEstado:

Finalidade

Certidão de pessoa

Validade

Esta certidão tem validade até 09/12/2024.

Aviso

NÃO  CONSTAM  débitos  constituídos  em  aberto  para  o  sujeito  passivo  acima  até  a  data  de  emissão  desta
certidão.

Ressalvado o direito a Fazenda Municipal cobrar e inscrever quaisquer dívidas de responsabilidade do sujeito
passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que NÃO CONSTAM PENDÊNCIAS em seu
nome, relativas a créditos tributários administrados pela Prefeitura Municipal de Balneário Camboriú.

3eb7b587-ee7c-4742-9bc1-5117821c40aa

Para a validação do documento acesse o QRCode ou
no portal da Prefeitura utilize a chave de validação.
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ESTADO DE SANTA CATARINA
MUNICÍPIO DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ
COMISSÃO DE SELEÇÃO – DECRETO Nº 11.297/2023
email:comissaodeselecaobc@gmail.com

Balneário Camboriú, 11 de novembro de 2024.

PARECER COMISSÃO DE SELEÇÃO - PROTOCOLO N º 98.192/2024 - DESPACHO 4

ASSUNTO: RENOVAÇÃO do Termo de Colaboração n° 07/2023 FMAS e Associação de
Proteção Acolhimento e Inclusão Social – PAIS PROJETO PENSE LEVE

RELATÓRIO

1.Trata-se de solicitação de parecer da Comissão de seleção sobre a renovação do Termo de
Colaboração n° 07/2023 FMAS e Associação de Proteção Acolhimento e Inclusão Social –
PAIS, Edital 003/2023, para 12 meses, com acréscimo de valor no percentual de 5% para o exercício
de 2025.

2.Vale registrar que o presente Parecer toma por base, exclusivamente, os documentos anexados no
Protocolo 98.192/2024, não competindo a esta comissão emitir opinião sobre a conveniência ou
oportunidade dos atos praticados pelo agente público revestido de competência para assinar Termo
de Colaboração.Nota-se que foi apresentado a ata n 026 da reunião do CMDCA, que na pauta 05,
aprovou o reajuste de 5%, também aprovou por ad referendum os planos de trabalhos das parcerias
vigentes, porém não especificou quais.

3. Nota-se também que não é de atribuição desta comissão opinar sobre prorrogação de termos, já
que as atribuições elencadas na lei 13.019/2014 e decreto Municipal 8489/2017 art 2º XIII e art 14
restringem-se a processar e julgar chamamentos públicos.

4 Sendo assim, a Comissão de Seleção através deste parecer visa contribuir com sugestões para o
aprimoramento dos processos das parcerias realizadas através das Lei 13019/2014.

FUNDAMENTAÇÃO

5. Primeiramente, convém asseverar que a lei que rege o presente instrumento é a de número
13.019/2014, com alterações efetuadas pela lei número 13.204/2015, também conhecida como
Marco Regulatório das Organizações da Sociedade Civil.

6. Pois bem, sabe-se que a Lei 13019/14, não prevê prorrogações dos Termos, seja porque há a
necessidade de realização do certame após findar-se o prazo pactuado, seja porque os termos
devem ser cumpridos, em especial, que sejam concluídos dentro do prazo estipulado e fixado na
avença.

7. A Lei 13019/14 em seu art. 55 e 57, da Lei 13.019, de 2014, expressa que:

1
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“Art 55 A vigência da parceria poderá ser alterada mediante solicitação da organização da
sociedade civil, devidamente formalizada e justificada, a ser apresentada à administração
pública em, no mínimo, trinta dias antes do termo inicialmente previsto”

“Art. 57 O plano de trabalho da parceria poderá ser revisto para alteração de valores ou de
metas, mediante termo aditivo ou por apostila ao plano de trabalho original.”

8. Entretanto, não define quais as situações devem-se usar os instrumentos termo aditivo e apostila,
deixando a critério do regulamento por cada ente federado. Nesse sentido, é importante destacar
que o Decreto Municipal 8489/2017, em seu artigo 35, permite a Administração a prorrogação do
Termo; no entanto, não define as situações de aplicabilidade, vejamos:

“Art. 35. A vigência da parceria poderá ser alterada mediante termo aditivo, cuja celebração
deve ser solicitada pela organização da sociedade civil, devidamente formalizada e justificada,
e ser apresentada na Unidade Gestora em, no mínimo, 30 (trinta) dias antes do término do
inicialmente previsto, vedada a alteração do objeto aprovado.

9.Todavia, o Decreto Federal 8726/2016,(recentemente alterado pelo Decreto 11.948/2024) que
regulamenta a Lei 13.019/14, estabeleceu em seu artigo 21, a qual destaca a possibilidade da
realização da prorrogação do termo, conforme descrito abaixo (grifei):

“Art. 21. A cláusula de vigência de que trata o inciso VI do caput do art. 42 da Lei nº 13.019,
de 2014, deverá estabelecer prazo correspondente ao tempo necessário para a execução
integral do objeto da parceria, passível de prorrogação, desde que o período total de vigência
não exceda dez anos. (Redação dada pelo Decreto nº 11.948, de 2024)
Parágrafo único. O período total de vigência poderá excepcionalmente ser superior ao limite
previsto no caput quando houver decisão técnica fundamentada da administração pública
federal que, sem prejuízo de outros elementos, reconheça: (Redação dada pelo Decreto nº
11.948, de 2024)
I - a excepcionalidade da situação fática; e (Incluído pelo Decreto nº 11.948, de 2024)
II - o interesse público no prazo maior da parceria. (Incluído pelo Decreto nº 11.948, de
2024)”

10. Assim, sempre que a Administração Pública tiver a necessidade de prorrogar o Termo de
Colaboração, deve-se ater ao que determina o dispositivo legal supramencionado, em relação à
justificativa e previsão legal do termo de colaboração inicial.

11. Nesse contexto, deve ser devidamente analisada pela autoridade competente, a existência de
previsão legal no termo de colaboração inicial para tal prorrogação, e se a justificativa se enquadra
em uma das hipóteses elencadas no artigo 21, do Decreto n. 8.726/16, ou seja, se em razão dos
motivos expostos, o caso é uma daquelas hipóteses em que se faz necessário a realização da
alteração contratual através de Termo Aditivo.

12. É devido pontuar que há de ser verificado pela autoridade competente responsável pela
fiscalização, se todas as condições de habilitação e qualificação solicitadas na contratação estão
mantidas, em atendimento ao artigo 28, com a necessidade de comprovação do atendimento aos
requisitos previstos no art. 33 e 34, tudo de acordo com o que leciona a Lei do Marco Regulatório,
devendo ainda verificar as modificações do plano de trabalho, o cronograma de desembolso e a
dotação orçamentária.

13. Dessa forma, deve o gestor certificar-se que houve cumprimento aos preceitos acima, em
relação ao documento aprazado.

14. Consigna-se que dentre as obrigações do gestor da parceria — está a de emitir parecer
técnico da prestação de contas final levando em consideração o conteúdo do relatório

2
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técnico de monitoramento e avaliação, conforme art. 61 da Lei 13.019/2014, Decreto Municipal
8489/2017- Art. 40, III; assim como, zelar pelo cumprimento da Instrução Normativa TC n. 33/2024.

15. A ideia da Lei Federal n° 13.019/2014 é reforçar o monitoramento para facilitar a verificação do
cumprimento do objeto e do alcance da finalidade da parceria durante a análise da prestação de
contas, em consonância com o Decreto Federal 8727/2016 Art 67 e art. 41 do Decreto Municipal Nº
8489, de 2017,conforme descrito abaixo (grifei):

“Art. 67. O gestor emitirá parecer técnico de análise de prestação de contas da parceria
celebrada.
§ 1º No caso de prestação de contas única, o gestor emitirá parecer técnico conclusivo para
fins de avaliação do cumprimento do objeto. (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)
§ 2º Se a duração da parceria exceder um ano, a organização da sociedade civil deverá
apresentar prestação de contas ao fim de cada exercício, para fins de monitoramento do
cumprimento das metas do objeto. (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)
§ 3º (Revogado). (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)
§ 4º Para fins de avaliação quanto à eficácia e efetividade das ações em execução ou
que já foram realizadas, os pareceres técnicos de que trata este artigo deverão,
obrigatoriamente, mencionar: (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)
I - os resultados já alcançados e seus benefícios;
II - os impactos econômicos ou sociais;
III - o grau de satisfação do público-alvo;
IV - a possibilidade de sustentabilidade das ações após a conclusão do objeto
pactuado.”

“Art 41 A organização da sociedade civil prestará contas da boa e regular aplicação dos
recursos recebidos no prazo de até 45 (quarenta e cinco) dias a partir do término da vigência
da parceria ou no final de cada exercício, se a duração da parceria exceder um ano.(...)

§ 7º Não será realizada nova parceria, tampouco renovada com Organização da Sociedade
Civil que estiver com prestação de contas pendente de aprovação pela administração pública.

§ 8º Quando o repasse for realizado em parcelas, para cada parcela repassada haverá um
processo de prestação de contas individualizado que será anexado ao processo de
concessão.”

DO PLANO DE TRABALHO

16. Sabe-se que a Lei 13019/14, em seu artigo Art. 22. e do Decreto Municipal 8489/2017 em seu
Art 21, conforme descritos abaixo (grifei):

“Art. 22. Deverá constar do plano de trabalho de parcerias celebradas mediante termo de
colaboração ou de fomento: (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)
I - descrição da realidade que será objeto da parceria, devendo ser demonstrado o nexo entre
essa realidade e as atividades ou projetos e metas a serem atingidas; (Redação dada pela Lei
nº 13.204, de 2015)
II - descrição de metas a serem atingidas e de atividades ou projetos a serem executados;
(Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)

II-A - previsão de receitas e de despesas a serem realizadas na execução das atividades ou
dos projetos abrangidos pela parceria; (Incluído pela Lei nº 13.204, de 2015)
III - forma de execução das atividades ou dos projetos e de cumprimento das metas a eles
atreladas; (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)
IV - definição dos parâmetros a serem utilizados para a aferição do cumprimento das metas.
(Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)”
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17. Entende-se que esses requisitos previstos no plano de trabalho original, deverão ser mantidos e
que as alterações que por ventura venham ocorrer através de aditivos ou apostilamento devem
seguir o que preconiza o Decreto Municipal 8489/2017 em seu art 35, e Decreto Federal
8726/2016,(recentemente alterado pelo Decreto 11.948/2024), em seu Art 43, conforme descritos
abaixo (grifei):

“Art 35 A vigência da parceria poderá ser alterada mediante termo aditivo, cuja celebração
deve ser solicitada pela organização da sociedade civil, devidamente formalizada e justificada,
e ser apresentada na Unidade Gestora em, no mínimo, 30 (trinta) dias antes do término do
inicialmente previsto, vedada a alteração do objeto aprovado.”

“Art. 43. O órgão ou a entidade da administração pública federal poderá autorizar ou propor a
alteração do termo de fomento ou de colaboração ou do plano de trabalho, após,
respectivamente, solicitação fundamentada da organização da sociedade civil ou sua
anuência, desde que não haja alteração de seu objeto, da seguinte forma:
I - por termo aditivo à parceria para:
a) ampliação de até cinquenta por cento do valor global; (Redação dada pelo Decreto nº
11.948, de 2024)
b) redução do valor global, sem limitação de montante;
c) prorrogação da vigência, observados os limites do art. 21; ou
d) alteração da destinação dos bens remanescentes; ou
II - por certidão de apostilamento, nas demais hipóteses de alteração, tais como:
a) utilização de rendimentos de aplicações financeiras ou de saldos porventura existentes
antes do término da execução da parceria;
b) ajustes da execução do objeto da parceria no plano de trabalho; ou
c) remanejamento de recursos sem a alteração do valor global.
§ 1º Sem prejuízo das alterações previstas no caput , a parceria deverá ser alterada por
certidão de apostilamento, independentemente de anuência da organização da sociedade civil,
para:
I - prorrogação da vigência, antes de seu término, quando o órgão ou a entidade da
administração pública federal tiver dado causa ao atraso na liberação de recursos financeiros,
ficando a prorrogação limitada ao exato período do atraso verificado; ou
II - indicação dos créditos orçamentários de exercícios futuros.”

CONSIDERAÇÕES SOBRE O ART 33 E 34 DA LEI 13.019/2014

18. É devido pontuar que, foram anexados alguns documentos ao protocolo, sendo assim, segue a
título de colaboração, um check list com os artigos da lei a serem verificados.

Art 33 Lei 13.019/2014
I objetivos voltados à promoção de atividades e finalidades de relevância pública e social; art 1º do Estatuto em

anexo

II revogado

III que, em caso de dissolução da entidade, o respectivo patrimônio líquido seja transferido a outra
pessoa jurídica de igual natureza que preencha os requisitos desta Lei e cujo objeto social seja,
preferencialmente, o mesmo da entidade extinta

art 33 do estatuto em
anexo

IV escrituração de acordo com os princípios fundamentais de contabilidade e com as Normas
Brasileiras de Contabilidade

art 35 1 do Estatuto
em anexo

V POSSUIR:

a) no mínimo, um, dois ou três anos de existência, com cadastro ativo, comprovados por meio de
documentação emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, com base no Cadastro
Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ, conforme, respectivamente, a parceria seja celebrada
no âmbito dos Municípios, do Distrito Federal ou dos Estados e da União, admitida a redução
desses prazos por ato específico de cada ente na hipótese de nenhuma organização atingi-los;

não foi apresentado

b) experiência prévia na realização, com efetividade, do objeto da parceria ou de natureza
semelhante - formas de comprovação admitidas:

a ser comprovado pelo
Gestor

4
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1. instrumentos de parceria firmados com órgãos e entidades da administração pública,
organismos internacionais, empresas ou outras organizações da sociedade civil;

2. relatórios de atividades com comprovação das ações desenvolvidas;

3. publicações, pesquisas e outras formas de produção de conhecimento realizadas
pela organização da sociedade civil ou a respeito dela;

4. currículos profissionais de integrantes da organização da sociedade civil, sejam
dirigentes, conselheiros, associados, cooperados, empregados, entre outros;

5. declarações de experiência prévia e de capacidade técnica no desenvolvimento de
atividades ou projetos relacionados ao objeto da parceria ou de natureza semelhante,
emitidas por órgãos públicos, instituições de ensino, redes, organizações da
sociedade civil, movimentos sociais, empresas públicas ou privadas, conselhos,
comissões ou comitês de políticas públicas; ou

6. prêmios de relevância recebidos no país ou no exterior pela organização da
sociedade civil.

c) instalações, condições materiais e capacidade técnica e operacional para o desenvolvimento
das atividades ou projetos previstos na parceria e o cumprimento das metas estabelecidas. (§
5º Para fins de atendimento do previsto na alínea c o inciso V, não será necessária a
demonstração de capacidade instalada prévia.)

a ser comprovado pela
comissão de
monitoramento

Art 34 Lei 13.019/2014
II certidões de regularidade fiscal, previdenciária, tributária, de contribuições e de dívida ativa, de

acordo com a legislação aplicável de cada ente federado;
ok anexos ao
protocolo

III certidão de existência jurídica expedida pelo cartório de registro civil ou cópia do estatuto
registrado e de eventuais alterações ou, tratando-se de sociedade cooperativa, certidão
simplificada emitida por junta comercial;

ok anexo ao protocolo

V cópia da ata de eleição do quadro dirigente atual; ok anexo ao protocolo

VI relação nominal atualizada dos dirigentes da entidade, com endereço, número e órgão
expedidor da carteira de identidade e número de registro no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF
da Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB de cada um deles;

ok anexo ao protocolo

VII comprovação de que a organização da sociedade civil funciona no endereço por ela declarado ok anexo ao protocolo

CONCLUSÃO

19. Após a análise do protocolo, a Comissão de Seleção concluiu que, devido à ausência da
apresentação do plano de trabalho original e posteriores aditivos, tornou-se impossível de ser
verificado, em conformidade com a legislação. Porém do ponto de vista técnico, opinamos pelo
saneamento dos seguintes apontamentos:

a) Ausência da justificativa por parte do agente público revestido de competência para assinar

o Termo de Colaboração, e do próprio termo de colaboração a fim de verificação da previsão

legal para prorrogação.

b) Ausência da verificação se as condições de habilitação e qualificação, dos artigos 33 e 34,

estão mantidas.

c) Ausência do Plano de trabalho original assinado a fim de verificação, pelo Gestor da

parceria, quanto ao objeto original, às modificações do plano de trabalho, cronograma de

desembolso, previsão das despesas e dotação orçamentária que serão pactuadas através do

Aditivo, se houver interesse e necessidade.

d) Ausência da relação da equipe executora.

5
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e) Ausência do relatório do Gestor da parceria, sobre a prestação de contas regular.

f) Ausência do Relatório do Gestor e da Comissão de Monitoramento sobre os resultados

alcançados.

g) Ausência do Relatório da Comissão de Monitoramento referente ao cumprimento das metas

do plano de trabalho.

h) Ausência do Relatório pelo Gestor da parceria, quanto à eficácia e efetividade das ações em

execução ou já realizadas.

i) Ausência dos documentos exigidos pelos artigos 33 e 34 da Lei 13.019/14. conforme

checklist cfe item 18 grifo em vermelho.

16. Relembre-se que não está na seara da Comissão de Seleção, avaliá-las ou emitir juízo sobre a
necessidade de prorrogar o ajuste, pois essa tarefa envolve aspectos de caráter eminentemente
técnicos e administrativos, além da ponderação de conveniência e oportunidade. São, por isso, de
competência exclusiva da Administração, no entanto, pondera-se que a prorrogação deve
apresentar fundamentos suficientes para serem enquadradas nas hipóteses previstas em lei.

17. Esta Comissão encaminha o devido protocolo, a Secretaria de Controle Governamental e
Transparência Pública e Assessoria Jurídica, a fim de que se manifestem a este respeito em seus
pareceres, conforme suas competências.

Sendo o que se apresenta para o momento, colocamo-nos à disposição para dúvidas que
porventura possam surgir.

Atenciosamente,

____________________________ _____________________________
Carla Goulart Benvenutti Kanashiro Rubia jacinto Rebelo

Presidente Secretária

___________________________________ ___________________________________
Douglas Branco de Camargo Sabrina Sibele Hadlich

Membro Membro

___________________________________
Luciana Nardini
Membro

6
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Protocolo 22- 98.192/2024

De: Enio G. - SCGTP - CI - CCC - PARC

Para: SCGTP - CI - CCC - Departamento de Controle de Convênios e Contratos 

Data: 12/12/2024 às 08:48:17

Setores envolvidos:

GAP - CDCONS, SGA - DEPE, PGM - DIST, SCGTP - CI - CCC, SCGTP, STC, SCGTP - CI - CCC - CMA, PGM - GACPJ,

SFA - DECO - CFMAS, SCGTP - CI - CCC - DP, SCGTP - CI - CCC - CS, SCGTP - CI - CCC - PARC

Apoio Administrativo aos Conselhos

 

 prezada coordenadora, segue anexo 1Doc 98.192-2024 - PAIS - 1º T.AD. FMAS 07-2023 (ref. edital 03-2023)

_

Enio Henrique Goncalves

Assistente Administrativo

Matrícula 1.287/1991

 

 

 

 

 

Anexos:
1Doc_98_192_2024_PAIS_1_T_AD_FMAS_07_2023_ref_edital_03_2023_.docx
1Doc_98_192_2024_PAIS_1_T_AD_FMAS_07_2023_ref_edital_03_2023_.pdf
1Doc_98_192_2024_PAIS_Extrato_1_T_AD_FMAS_07_2023_ref_edital_03_2023_.doc
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ESTADO DE SANTA CATARINA
PREFEITURA DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ
FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE
LEI 13.019/2014

1º TERMO ADITIVO AO TC – FMAS nº 07/2023

Que entre si celebram a PREFEITURA MUNICIPAL DE
BALNEÁRIO  CAMBORIÚ  /  SECRETARIA  DE
DESENVOLVIMENTO E INCLUSÃO SOCIAL,  POR
INTERMÉDIO  DO  FUNDO  MUNICIPAL  DE
ASSISTÊNCIA SOCIAL -  FMAS,  e  a  Associação  de
Proteção, Acolhimento e Inclusão Social - PAIS.

O MUNICÍPIO DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ, pessoa jurídica de direito público interno, com
CNPJ  no  83.102.285/0001-07,  estabelecido  na  Rua  Dinamarca,  no  320,  por  intermédio  da
SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO E INCLUSÃO SOCIAL,  POR INTERMÉDIO DO
FUNDO  MUNICIPAL  DE  ASSISTÊNCIA  SOCIAL  -  FMAS,  doravante  denominada
ADMINISTRAÇÃO  PÚBLICA MUNICIPAL,  neste  ato  representada  pela  Sra.  Anna  Christina
Barichello,  Secretária  de  Desenvolvimento  e  Inclusão  Social,  CPF  nº  xxx.xxx.xxx-xx,  e  a
Associação  de  Proteção,  Acolhimento  e  Inclusão  Social  -  PAIS,  inscrita  no  CNPJ  sob  n°
10.213.178/0001-74, com sede na rua Bom Retiro n 1251 Bairro dos Municípios / CEP 88337-420,
Balneário  Camboriú  SC,  doravante  denominada  ORGANIZAÇÃO  DA SOCIEDADE  CIVIL,
representada  pelo  Presidente,  Sr.  Eduardo  de  Camargo  Assis,  CPF  xxx.xxx.xxx.xx,  residente  e
domiciliado  à  Rua  Bom  Retiro  n  1251  Bairro  dos  Municípios  /  CEP 88337-420,  Balneário
Camboriú  SC,  resolvem  celebrar  o  presente  Termo  Aditivo,  regendo-se  pelo  disposto  na  Lei
Complementar no 101, de 04 de maio de 2000, nas correspondentes Lei de Diretrizes Orçamentárias
e Lei Orçamentária Anual, na Lei no 13.019, de 31 de julho de 2.014, consoante o processo de
CHAMAMENTO PÚBLICO FMAS nº 03/2023 e mediante as cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

Constitui objeto de alteração do presente Termo Aditivo, o aditivo de prazo e valores, conforme
segue: 

a) alteração do prazo de vigência do Termo de Colaboração FMAS nº 07/2023, passando a vigorar até
31 de dezembro de 2025; 

b) aditivo de R$ 400.791,63 (Quatrocentos mil, setecentos e noventa e um reais e sessenta e três
centavos) a serem repassados conforme cronograma de desembolso constante no Plano de Trabalho
do referido aditivo. 

II -  DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

a) Os créditos orçamentários necessários ao custeio de despesas relativas ao presente
Termo serão provenientes da funcional programática:

II -  DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

a) Os créditos orçamentários necessários ao custeio de despesas relativas ao presente Termo
serão provenientes da funcional programática:

Unidade gestora: 2 - Fundo Municipal de Assistência Social - FMAS
Órgão orçamentário: 27000 - FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
Unidade orçamentária: 27001 - FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
Função: 8 - Assistência Social
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ESTADO DE SANTA CATARINA
PREFEITURA DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ
FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE
LEI 13.019/2014

Subfunção: 244 - Assistência Comunitária
Programa: 1907 - Balneário do Futuro para as Pessoas
Ação: 2.124 - Formalização de Parcerias com OSCIPs - Prot. Social Básica
Despesa: 2269 - Transferências a Instituições Privadas sem Fins Lucrativos 3.3.50.00.00
Despesa: 2395 - Transferências a Instituições Privadas sem Fins Lucrativos 4.4.50.00.00
Ação: 2.125 - Formalização de Parcerias com OSCIPs - Prot. Social Especial
Despesa: 2270 - Transferências a Instituições Privadas sem Fins Lucrativos 3.3.50.00.00
Despesa: 2396 - Transferências a Instituições Privadas sem Fins Lucrativos 4.4.50.00.00

b) CONCEDENTE (DO REPASSE)
ANO JANEIRO FEVEREIRO MARÇO ABRIL MAIO JUNHO

2025

R$ 33.300,00 R$ 33.300,00 R$ 33.300,00 R$ 33.300,00 R$ 33.300,00 R$ 33.300,00

JULHO AGOSTO SETEMBRO OUTUBRO NOVEMBRO DEZEMBRO

R$ 33.300,00 R$ 33.300,00 R$ 33.300,00 R$ 33.300,00 R$ 33.300,00 R$  34.491,63

TOTAL  R$ 400.791,63

CLÁUSULA SEGUNDA – DA JUSTIFICATIVA  
Despacho 1- 98.192/2024  A presidente do CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL -
CMAS  vem  por  meio  deste  ENCAMINHAR  os  documentos  para  renovação   do  Termo  de
Colaboração n° 07/2023 FMAS para 2024 e 2025 com ajuste de 5% como consta em ata, visando a
formalização entre o Fundo Municipal da Assistência Social – FMAS e a organização subscrita
neste protocolo da APROVAÇÃO deliberada em Plenária.  (Thifani Vargas Elias - Presidente do
CMDCA)

CLÁUSULA TERCEIRA – DA RATIFICAÇÃO
Ficam ratificadas as demais cláusulas e condições constantes no Termo de Colaboração originário,
não modificadas no todo ou em parte, pelo presente Termo Aditivo. 

CLÁUSULA QUARTA – DA PUBLICAÇÃO  
A publicação do presente  Termo será  providenciada  pela  Administração Pública  Municipal,  no
Diário Oficial dos Municípios de Santa Catarina – DOM/SC, devendo ocorrer no prazo de até 20
(vinte) dias a contar da respectiva assinatura. 

E, por estarem assim, justas e acordadas, firmam este termo em 02 (duas) vias de igual teor e forma,
comprometendo-se a cumprir e a fazer cumprir, por si e por seus sucessores, em juízo ou fora dele,
tão  fielmente  como nele  se  contém na  presença  das  testemunhas  abaixo,  para  que produza  os
devidos e legais efeitos. 

Balneário Camboriú, 11 de dezembro de 2024

_________________________________________________________
Anna Christina Barichello

Secretária de Desenvolvimento e Inclusão Social
Gestora do FMAS

____________________________________________________________________
Eduardo de Camargo Assis

Presidente da OSC – Associação de Proteção, Acolhimento e Inclusão Social - PAIS

A
ss

in
ad

o 
po

r 
3 

pe
ss

oa
s:

  P
A

IS
, A

N
N

A
 C

H
R

IS
T

IN
A

 B
A

R
IC

H
E

LL
O

 e
 F

A
U

S
T

O
 Z

IM
M

E
R

 J
U

N
IO

R
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//b

c.
1d

oc
.c

om
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/E
56

1-
F

E
5F

-F
F

B
C

-D
A

81
 e

 in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 E
56

1-
F

E
5F

-F
F

B
C

-D
A

81

55 / 58



VERIFICAÇÃO DAS
ASSINATURAS

Código para verificação: E561-FE5F-FFBC-DA81

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

PAIS (CNPJ 10.213.178/0001-74) em 13/12/2024 11:42:56 (GMT-03:00)
Papel: Parte

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)

ANNA CHRISTINA BARICHELLO (CPF 757.XXX.XXX-04) em 16/12/2024 10:35:20 (GMT-03:00)
Papel: Parte

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)

PAIS (CNPJ 10.213.178/0001-74) em 16/12/2024 15:14:24 (GMT-03:00)
Papel: Parte

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)

FAUSTO ZIMMER JUNIOR (CPF 028.XXX.XXX-57) em 16/12/2024 15:59:19 (GMT-03:00)
Papel: Parte

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do link:

https://bc.1doc.com.br/verificacao/E561-FE5F-FFBC-DA81
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Terça-feira, 17 de dezembro de 2024 às 14:57, Florianópolis - SC

PUBLICAÇÃO

Nº 6718773: 1DOC 98.192-2024 - PAIS - EXTRATO - 1º T.AD.

FMAS 07-2023 (REF. EDITAL 03-2023

ENTIDADE

Prefeitura municipal de Balneário Camboriú

MUNICÍPIO

Balneário Camboriú

https://www.diariomunicipal.sc.gov.br/?q=id:6718773

CIGA - Consórcio de Inovação na Gestão Pública
Rua Gen. Liberato Bittencourt, n.º 1885 - Sala 102, Canto - CEP 88070-800 - Florianópolis / SC

https://www.diariomunicipal.sc.gov.br

Assinado Digitalmente por Consórcio de Inovação na Gestão Pública Municipal - CIGA
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ESTADO DE SANTA CATARINA
MUNICÍPIO DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ
SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO E INCLUSÃO SOCIAL
FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - FMAS

EXTRATO DO 1º TERMO ADITIVO AO TC FMAS Nº 07/2023

Ref: EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO - FMAS Nº 03/2023
Base Legal: Art. 55 caput da Lei n' 13.019/2014, Lei Complementar nº 101 de 04/05/2000 Administração 
Pública: Município de Balneário Camboriú
Interveniente: FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL – FMAS

Organização da Sociedade Civil: Associação de Proteção, Acolhimento e Inclusão Social - PAIS.

TÍTULO DO PROJETO: Projeto Pense Leve

IDENTIFICAÇÃO DO OBJETO: objeto  deste  Plano de Trabalho é  realizar  atendimento em grupo ou 
individual proporcionando nestes atendimentos reflexões sobre o que pensa e sente, buscando assim 
trabalhar a inserção dos participantes na inclusão social e suas expectativas e desejos sobre o futuro,  
exercitando a autoestima, hábitos, saúde mental, dificuldade de relacionamento, medos e tudo que possa 
de alguma forma impedir de viver uma vida mais saudável e dinâmica. Com estes encontros visa-se 
adquirir  uma  nova  expectativa  de  vida  com  liberdade  para  expor  seus  sonhos  e  através  de  um 
planejamento colocá-los em ação e prática.

Valor total do repasse: R$ 400.791,63 (Quatrocentos mil, setecentos e noventa e um reais e sessenta e 
três centavos)

Vigência: O prazo deste termo é de 12 (doze) meses, a contar a partir de janeiro de 2025.

O presente Termo encontra-se disponível no endereço eletrônico:
https://controladoria.bc.sc.gov.br/     

_________________________________________________________________
Anna Christina Barichello

Secretária de Desenvolvimento e Inclusão Social
Gestora do FMAS
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	a) Nossos controladores, diretores respectivos cônjuges ou companheiros não são membros do Poder Legislativo da União, Estados, Distrito Federal e Municípios. (Art. 39, III da Lei 13.019/14)
	b) Nenhum dos diretores incorre nas vedações da legislação, em especial o art. 39, VII da Lei 13.019/2014.
	c) A organização não possui nenhum impedimento legal para realizar a presente parceria, conforme as vedações dos artigos 38 a 41 da Lei 13.019/14.
	d) A organização não tem dívidas com o Poder Público;
	e) Estar ciente do inteiro teor da legislação que rege a matéria, em especial da Lei 13.019/2014, tendo as condições legais de firmar a parceria com a administração pública e não incorrendo em nenhuma das vedações legais;
	f) A organização possui todos os documentos originais referentes às cópias simples de documentos apresentados (cópias de certidões, comprovantes de RG, CPF, contrato social, comprovantes de residência e outros) e que os apresentará administração pública quando solicitado e antes da assinatura da parceira, para fins de conferência;
	g) A organização possui estrutura para a operacionalização do acordo de cooperação tal como proposto, estando ciente da obrigação de seguir as normas legais e estando ciente de que a administração pública não presta consultoria jurídica, técnica, contábil, financeira ou operacional;
	h) A organização irá prestar contas dos bens transferidos a título de empréstimo temporários pela concedente destinados à consecução do objeto do acordo de cooperação;
	i) A organização está apta para executar o objeto desta parceria com todas as obrigações comerciais e legais, específicas da atividade/projeto a que se propõe a executar, bem como, que atende às convenções e acordos nacionais e internacionais pertinentes;
	j) A associação irá receber e movimentar recursos exclusivamente em conta aberta somente para fins de convênio.
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